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Direito processual penal. Agravo regimental. . ProduçãoHabeas corpus
antecipada de provas. Indeferimento. Recurso improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou
ordem de , impetrado em favor de acusado, visando àhabeas corpus
concessão da ordem para determinar o processamento de ação de
produção antecipada de provas, com a oitiva de testemunha não arrolada
na ação penal.

2. A produção antecipada de provas é admitida apenas em casos de
urgência, quando há risco de perecimento da prova, o que não foi
demonstrado no caso concreto.

3. A decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência
consolidada, não viola o princípio da colegialidade, sendo possível a
interposição de agravo regimental para apreciação pelo colegiado.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite habeas
 como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrantecorpus

ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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consolidada, não viola o princípio da colegialidade, sendo possível a
interposição de agravo regimental para apreciação pelo colegiado.
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO SILVA DOS
SANTOS contra decisão por mim proferida, no sentido de denegar ordem de habeas

 (e-STJ fls. 496-500).corpus

O agravante ingressou com  sem phabeas corpus edido liminar impetrado
em favor de JULIANO SILVA DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL assim ementado (e-STJ fl.
449):

EMENTA - APELAÇÃO CRIMINAL – AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS (JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL) - OITIVA DE TESTEMUNHA
PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO SUSCITADA PELA PGJ – NÃO 
ACOLHIDA – MÉRITO – PEDIDO NÃO ACOLHIDO – RECURSO
IMPROVIDO.

Deve ser conhecido o pedido de oitiva de testemunha não arrolada na ação
penal, para instruir a ação de Revisão Criminal, nos termos do art. 381, III,
do Código de Processo Civil c/c art. 3.º do Código de Processo Penal.

Deve ser indeferido a pretensão recursal se o recorrente não apresentou as
razões que justificassem a necessidade de antecipação da prova e não
mencionou, com precisão, os fatos sobre os quais a prova haveria de recair.

Recurso improvido.

O agravante sustentou, em síntese, que “No presente Habeas Corpus 
pretende-se a reforma do , haja vista o constrangimento ilegal por parte da 2ª decisum
Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, para o fim de
determinar o imediato processamento da Ação de Produção Antecipada de Provas

” (e-STJ(Justificação Criminal), com a colheita do depoimento da testemunha arrolada.
fl. 5).

Ausente pedido liminar, foram solicitadas informações ao Juízo de primeiro
grau e ao Tribunal de origem, requisitando-se senha para acesso aos andamentos
processuais (e-STJ fl. 466), que foram prestadas (e-STJ fls. 468-476 e 479-487).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do (e-STJ writ 
fls. 489-493).

Na sequência, este Relator denegou ordem de  (e-STJ fls.habeas corpus
496-500).

Daí o presente agravo regimental (e-STJ FLS. 508-521), em que a defesa,
afirma em breve síntese haver necessidade, no caso, de ser reformada a decisão
monocrática vergastada, para o fim de determinar o imediato processamento da
justificação, com a colheita do depoimento da testemunha arrolada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

l" (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimenta
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
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deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, buscou a defesa através do habeas
 a concessão da ordem scorpus ustentando, em suma, constrangimento ilegal

decorrente do indeferimento da produção antecipada de provas.

Não se pode olvidar que o Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem
buscando fixar balizas para a racionalização do uso do , visando a habeas corpus
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas também da
efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de
que não cabe a utilização de como sucedâneo de recurso próprio, seja habeas corpus 
por ter sido impetrado concomitantemente, seja por estar ainda escoando o prazo para
a interposição de recurso previsto em regramento legal e regimental, mormente
quando não se verifica flagrante ilegalidade apta a atrair a concessão da ordem de
ofício, como na espécie.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...]
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO.
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO.
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PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada,
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)18/9/2023 25/9/2023

EMENTA PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
"HABEAS CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA.
INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)3/9/2024 6/9/2024

Entretanto, não se desconhece a determinação para que, quando presente
flagrante ilegalidade, é de se conceder a ordem de ofício, nos termos do art. 647-A,
parágrafo único, do Código de Processo Penal. Contudo, a referida providência não se
verifica no presente . writ

Por oportuno, esclareço que “a jurisprudência dos Tribunais Superiores há
muito admite a validade das decisões que se utilizem da fundamentação per relationem
ou aliunde, hipótese em que o ato decisório faz expressa referência à decisão ou
manifestação anterior e já existente nos autos, adotando aqueles termos como razão

(AgRg no AREsp n. 1.676.717/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quintade decidir” 
Turma, julgado em , DJe de ).14/12/2021 17/12/2021

No caso, a controvérsia foi analisada com maestria no bem lançado parecer
do Ministério Público Federal, cujos fundamentos adoto integralmente como razões de
decidir (e-STJ fls. 490-493):

“Quanto ao alegado constrangimento ilegal decorrente do indeferimento da
produção antecipada de provas, insta transcrever excerto do acórdão
atacado, a fim de elucidar o posicionamento adotado pelas instâncias
ordinárias (fl. 455 e-STJ):

“A Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo não conhecimento do apelo,
ante a inadequação recursal, afirmando que o momento processual oportuno
para apresentação do rol de testemunhas pelas partes é, para a acusação,
no bojo da inicial acusatória e, para defesa, quando do aforamento da defesa
escrita ou preliminar, nos termos do art. 396 e 396-A do Código de Processo
Penal, restando a pretensão recursal preclusa.

Pois bem. Como é cediço, a produção antecipada da prova, artigo 381 e
seguintes do Código de Processo Civil, que deve ser aplicada no Processo
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Penal, nos termos do art. 3.º do Código de Processo Penal, especialmente na
justificação criminal, dispõe que:

‘Art. 381. A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que:

I - haja fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a
verificação de certos fatos na pendência da ação;

II - a prova a ser produzida seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou
outro meio adequado de solução de conflito;

III - o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento
de ação.

…

Art. 382. Na petição, o requerente apresentará as razões que justificam a
necessidade de antecipação da prova e mencionará com precisão os fatos
sobre os quais a prova há de recair.’

No caso em apreço, o apelante almeja a oitiva de testemunha não arrolada
na ação penal, para instruir a ação de Revisão Criminal.

Todavia, tal qual bem ponderou a decisão combatida, o recorrente limitou-se
a afirmar que a oitiva pretendida seria ‘prova nova’, sem demonstrar que tem
base em fatos novos, não discutidos no processo principal, o que é
imprescindível.

De fato, o recorrente não apresentou as razões que justificassem a
necessidade de antecipação da prova e não mencionou, com precisão, os
fatos sobre os quais a prova haveria de recair, ao contrário, informou que
desejaria nova oportunidade de oitiva de testemunha, pois à época ‘não
compreendeu a orientação acerca da possibilidade de arrolar testemunhas’.”

Com efeito, a produção antecipada de provas está adstrita àquelas hipóteses
consideradas de natureza urgente pelo Magistrado, consoante sua prudente
avaliação, no caso concreto.

Nesse ínterim, o Magistrado deve declinar os motivos que, no caso em
questão, demonstrem a necessidade ou não da medida urgente, cujo
objetivo específico é o de resguardar a efetividade da prestação jurisdicional,
ante a possibilidade – dentre outras hipóteses legais - de perecimento da
prova em razão do decurso do tempo.

Vale ressaltar que o Juízo sentenciante deve conduzir o processo em busca
da verdade real e, para salvaguardar tal obrigação, as medidas cautelares,
como a antecipação da produção de provas, constituem-se em importante
instrumento para a concretização desse objetivo.

Contudo, no caso em apreço, não foi comprovado o risco concreto de
perecimento das provas ou mesmo sequer atendida nenhuma outra hipótese
legal, como bem ressaltou a e. Corte de origem.

A decisão ora impugnada encontra, em verdade, guarida na reiterada
jurisprudência desta Corte Superior:
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO DO PROCESSO E
DO CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 366 DO CPP. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVA TESTEMUNHAL. NECESSIDADE
DEMONSTRADA EM DADO CONCRETO. ORDEM DENEGADA.

1. Sujeitam-se à produção antecipada, nos termos do art. 366 do CPP, as
provas consideradas urgentes mediante a prudente avaliação no caso
concreto, a ser realizada pelo Juízo processante.

2. Meras conjecturas acerca da possibilidade de esquecimento dos fatos,
mudança de endereço ou falecimento das testemunhas não justificam o
pedido, porquanto a sua urgência não decorre da natureza da prova
testemunhal, mas das circunstâncias peculiares a serem analisadas caso a
caso, inexistindo direito público subjetivo da acusação à sua produção
antecipada.

3. A decisão que determinou a produção antecipada de provas firmou-se em
fundamentação concreta, apontando a possibilidade de esquecimentos dos
fatos, tendo em vista a função exercida pelas testemunhas, qual seja,
agentes de segurança pública, que sofrem muito mais facilmente o
comprometimento da memória acerca dos casos que investigam, máxime por
serem inúmeros, evidenciando a urgência da medida.

4. Tendo o Tribunal de origem apresentado justificativa idônea a amparar a
produção antecipada da prova oral, inexiste constrangimento ilegal a ser
amparado na via eleita.

5. Ordem denegada.

(HC 117.126/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )”18/03/2010 19/04/2010

Assim, não vejo razão para acolher o feito de reforma da decisão
monocrática proferida por esse Relator ou mesmo a concessão de ordem de Habeas

s de ofício, conforme fundamentos supramencionados.Corpu

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JULIANO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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